
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CANOINHAS  

CONTRATO N° PMC 17/2020 

Pregão Eletrônico N.° PMC PE 135/2019 

 

 
 
AQUISIÇÃO DE 12 (DOZE) NOTEBOOKS 

EDUCACIONAIS – EDUCAÇÃO CONECTADA, DE 

ACORDO COM O TERMO DE COMPROMISSO PAR 

Nº 8854/2012,     CONFORME     AS     

ESPECIFICAÇÕES     E     CONDIÇÕES CONSTANTES 

NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

 

Em 04/02/2020, O MUNICÍPIO DE CANOINHAS, ESTADO DE SANTA CATARINA, Pessoa Jurídica 

de Direito Público, inscrita no CNPJ Sob n.º 83.l02.384/0001-80, com  sede à rua Felipe Schmidt, n.º 

10 - Centro, nesta cidade de CANOINHAS-SC,  neste  ato  representada  por  seu  Prefeito em 

exercício  Sr. GILBERTO DOS PASSOS, brasileiro, casado, portador do RG nº. 2.810.894 SSP/SC 

e inscrito no CPF sob o nº. 812.584.379-53, residente e domiciliado à Rua Paul Harris, nº 125 – 

Centro, Canoinhas/SC, no final assinado e no uso de suas atribuições, neste ato denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa TRAMA2 COMÉRCIO DE 

INFORMÁTICA EIRELI, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob n.º 

08.482.425/0001-96, com sede na Rua Luiz Galhanone, nº 415, Bairro Jardim Viana, São Paulo/SP, 

neste ato representada pela/por Sr. Nilton Trama, inscrito no CPF n° 2.969.212, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADA, pactuam o presente contrato nos termos da Lei nº 8.666 

de 21/06/93, e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas: 

 

1. O presente contrato o qual rege-se pelo fundamento legal preconizado pela Lei Federal nº 

8.666/93, suas alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, e lei n. 

8.245/1991 e demais documentos que integram o processo, têm entre si como justo e contratado as 

seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA (DO OBJETO) – Este contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 12 (DOZE) 

NOTEBOOKS EDUCACIONAIS – EDUCAÇÃO CONECTADA, DE ACORDO COM  O  TERMO  DE  

COMPROMISSO  PAR  Nº 8854/2012, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 

CONSTANTES ABAIXO: 

 

 

Notebook educacional - EDUCAÇÃO CONECTADA 

 
Notebook educacional, com capacidade mínima de memória RAM de pelo menos 8 Gigabytes 
divididos em dois slots de padrão DDR3 ou superior, Memória de armazenamento ROM, HD de no 
mínimo 500 Gigabytes com rotação de 5400RPM. Placa mãe com arquitetura de barramento PCI 
com 64 bits ou superior, processador com suporte mínimo de instruções SSE4.1 ou superior com 
fabricação vigente em linha de produção.Tela de LCD ou LED com tamanho mínimo de 14 polegadas 
retroiluminada, com capacidade de conectividade Wi-FI e com cabo de dados. 
 

Obs.: As especificações podem ser encontradas no link: 
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/par/eixos-de-atuacao/infraestrutura-fisica-
escolar/item/11159-transporte- materiais-equipamentos-outros Att, Equipe PAR/FNDE 
 

CLAUSULA SEGUNDA - Os serviços serão realizados em conformidade com o Processo Licitatório, 
modalidade de Pregão Eletrônico n.º PMC PE 135/2019 que, com seus anexos, integra este 
termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

http://www.fnde.gov.br/index.php/


 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA (DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO) – 
1. O valor do presente contrato é de R$ 33.120,00. 

2.  O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, em até 30 (trinta) dias 

contínuos após a entrega dos produtos. É DEVER DO FORNECEDOR: informar o nome e o 

número do banco, da agência e da conta bancária da empresa, para o depósito. 

3. Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho correspondente 
4. Nenhuma fatura que contrarie as especificações contidas nas propostas será liberada antes de 
executadas as devidas correções e antes que seja apresentada a comprovação do cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 
5. A empresa deverá possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal 
(dependendo do banco onde se encontram os recursos financeiros vinculados a despesa 
orçamentária) atrelada ao seu CNPJ, conforme comprovação apresentada mediante declaração 
emitida e assinada pelo banco. 

6. Em caso de a conta corrente ser de outro banco, o fornecedor arcará com o pagamento das 

despesas de tarifas bancarias das transações que ocorrerem. 

 

CLÁUSULA QUARTA (PRAZOS DE INÍCIO, DE EXECUÇÃO, DE CONCLUSÃO, DE ENTREGA, 

DE OBSERVAÇÃO E DE RECEBIMENTOS) –. 

1 – O(s) produto(s), objeto deste contrato deverá (ao) ser entregue(s) em uma única parcela, 
obedecendo todas as especificações mencionadas na clausula “1” do Edital do Processo Licitatório, 
diretamente na Sede  da Secretaria de Educação do Município de Canoinhas, no prazo máximo de 
ate 30 (trinta) dias consecutivos. 
2- A entrega do objeto licitado deverá ser acompanhada de nota fiscal, sendo somente aceitos após 

a verificação do cumprimento das especificações contidas no Edital. 
3- As notas fiscais deverão ser emitidas para: 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CANOINHAS/CNPJ: 83.102384/000-80/RUA FELIPE SCHIMIDT, 

10. CENTRO 

– CANOINHAS – SC – CEP: 89460-090. 

4 – Este contrato terá vigência até 30/03/2020. 

 

CLÁUSULA QUINTA – (RECURSOS FINANCEIROS PARA ATENDER AS DESPESAS) – Pelos 

pagamentos devidos em Razão da execução dos serviços, responderão os recursos ordinários dos 

órgãos interessados: 

 

1 - Prefeitura Municipal de Canoinhas 

5000 - SECRETARIA MUNICIPAL E EDUCAÇÃO 

5001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12 - Educação 

361 - Ensino Fundamental 

5 - GESTÃO INOVADORA E QUALITATIVA EM EDUCAÇÃO 

2.7 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental 

169 - 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas 

63200 - Transf. Conv. União (FNDE) - Educação - Superávit 

1 - Prefeitura Municipal de Canoinhas 

5000 - SECRETARIA MUNICIPAL E EDUCAÇÃO 

5001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12 – Educação 

361 - Ensino Fundamental 

5  - GESTÃO  INOVADORA E  QUALITATIVA EM EDUCAÇÃO 

2.7   -   Manutenção   e   Desenvolvimento   do   Ensino 

Fundamental 

168 - 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas 

33600 - Salário Educação - FNDE - Superávit 
 
CLÁUSULA SEXTA – (DA FISCALIZAÇÃO) 
 
1 - É designado como gestor do Contrato e responsável administrativo pela fiscalização da 
execução da entrega dos equipamentos objeto deste Edital será o servidor Luís Fernando da Cruz 



 

 

Vieira Magalhães, nomeado pela Portaria Nº 153/2020, ao qual compete o acompanhamento da 
execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor às ocorrências que possam 
prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 
I - atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega, a prestação de serviço ou a 
execução da obra, após conferência prévia do objeto contratado encaminhar os documentos 
pertinentes ao gestor para certificação; 
II - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 
III - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com 
o estabelecido no instrumento contratual; 
IV - comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem 
como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 
V - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à 
execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas 
contratualmente; 
VI - observar que os prestadores de serviços se apresentem uniformizados e/ou com crachá de 
identificação quando estipulado em contrato; 
VII - acompanhar a execução contratual, informando ao gestor do contrato as ocorrências que 
possam prejudicar o bom andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio 
do termo anexado a presente instrução; 
VIII - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no 
objeto do contrato ao gestor do contrato; 
IX - emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto 
contratado; 
 

2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa 
vencedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
 

3 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da 
Administração ou do servidor designado para a fiscalização; 
 

4 À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços/produtos considerados 
inadequados. 
 

5 Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições: 
a) representar os interesses da empresa perante a Administração; 
b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 
c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos; 
d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 
esclarecimentos julgados necessários. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
DA CONTRATADA 
1 Constituem obrigações/responsabilidades da LICITANTE VENCEDOR: 
1.1 Responsabilizar-se pelo transporte do objeto, de seu estabelecimento até o local determinado 
para entrega, sem ônus para o Município. 
1.2 Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos em que se 
verificarem defeitos, 
quebras, vícios, adulterações ou incorreções; 
1.3 Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 
supramencionadas, bem como pelo 
recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais 
e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste contrato, bem como apresentar os 
respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município de Canoinhas – SC. 
1.4 Responsabilizar pelos prejuízos causados ao Município de Canoinhas – SC ou a terceiros, 
por atos de seus 
empregados ou prepostos; 
2 Constituem obrigações/responsabilidades do MUNICÍPIO: 
2.1 Receber os produtos e realizar sua análise quanto à quantidade e qualidade; 



 

 

 

2.2 Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Edital; 
2.3 Informar à Contratada o nome do funcionário responsável pela assinatura das autorizações de 
fornecimento. 

 

DA CONTRATANTE 
1 - Receber os produtos e realizar sua análise quanto à quantidade e qualidade; 

2- Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Edital; 

3- Informar à Contratada o nome do funcionário responsável pela assinatura das autorizações de 
fornecimento. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA (DAS PENALIDADES) – 

1 – O licitante que provocar retardamento da execução do certame, não mantiver proposta, falhar ou 
fraudar na execução do  objeto,  comportar-se de  modo inidôneo, fizer declaração falsa  ou  
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 
cinco anos, aplicado nos termos do art. 14 do Anexo I do Decreto Federal 3555/2000 e do art. 11 da 
Lei 6.474/2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 0199/2003. 

2 A inadimplência por parte da Contratada, referente ao compromisso ora assumido, implicará na 

rescisão da operação de  pleno  direito,  independentemente, de  qualquer  notificação, 

interpelação ou  protesto  judicial  ou extrajudicial e sujeitará a Contratada, às cominações legais 

cumuladas com perdas e danos, conforme artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. 

3 De acordo com o estabelecido no Estatuto Federal das Licitações e Contratos, a CONTRATADA 
ficará sujeita as seguintes penalidades, conforme prevê artigo 87 da Lei 8.666/93: 

I - Advertência nos casos de ocorrência de problemas de pequena monta ao Contratante; II - Multa, de 

acordo com os seguintes termos: 
1. Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do objeto, será aplicada multa de 2% (dois por 
cento), incidente sobre o valor total do empenho, ou de seu remanescente; 
2. Ocorrendo atraso na entrega do objeto/serviço contratado, será aplicada multa moratória de 0,33% 
(zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, até o limite de 9,9 % (nove vírgula nove por 
cento) sobre o valor total da aquisição; 

3. No descumprimento das demais obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada uma multa 

indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total da aquisição/serviço; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar esta 

Administração Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

4 As multas de que tratam os itens anteriores serão descontadas do pagamento eventualmente 

devido pela Administração ou, na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas mediante 

depósito em conta corrente da Prefeitura, ou cobrada judicialmente, com base no § 3º do artigo 86 da 

Lei 8.666/93. 
5 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 
6 A aplicação da multa não impede que concomitantemente sejam aplicadas outras penalidades 
previstas na 

Lei n° 8.666, de 21/06/93. 

7 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
8 O prazo para defesa-prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação. 
9 No caso de aplicação das sanções previstas no Parágrafo Segundo, Caberá recurso no prazo de 
05 (cinco) 

dias úteis a contar da publicação da sanção. 

10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de 
Fornecedores ou de Prestadores de Serviços do Município e, no caso de impedimento do direito de 
licitar e contratar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período. 
11 No caso da Contratada não assinar o contrato no prazo estipulado ou não aceitar a ordem de 
fornecimento 



 

 

(empenho), incidirá na penalidade prevista no parágrafo quinto, III. 
 

CLÁUSULA NONA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
1 - Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa CONTRATADA 

do certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a  

contar da data do recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito 

à contratação, conforme preceitua o artigo 64 da Lei nº 8.666/93. 

2 - Conforme estabelece o parágrafo segundo do art. 64 da Lei nº. 8.666/93, se a CONTRATADA 

se recusar a assinar o contrato, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a 

ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no art. 81 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA (DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL:) 

O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

a) Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVIII, 
do art. 78, da Lei 8.666/93; 

b) Amigavelmente,  por  acordo  mútuo,  não  cabendo  indenização  a  qualquer  uma  das  

partes,  resguardado  o interesse público; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 

Parágrafo Primeiro.  O descumprimento, por  parte  da  proponente  vencedora,  de  suas  

obrigações  legais  e/ou contratuais, assegura ao órgão licitante o direito de rescindir o contrato a 

qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial; 

Parágrafo Segundo.  Na aplicação das  penalidades  serão  admitidos  os  recursos  previstos  
em  lei,  garantido  o contraditório e a ampla defesa; 

Parágrafo Terceiro. Fica reservado ao órgão licitante o direito de rescindir total ou parcialmente o 

contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 

conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à 

proponente vencedora, direito algum de reclamações ou indenização. Parágrafo Quarto. Em caso de 

inadimplemento superior a 90 (noventa) dias, a execução do presente contrato poderá ser 

suspensa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES) 
1 - O contrato pode ser alterado(a) nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, desde 

que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas. 

2 - A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões até o limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  do  contrato, que,  
a  critério da  Administração, se  façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante 
acordo entre as partes, conforme disposto nos parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 
8.666/93. 

3 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - (DOS   DIREITOS   DO   CONTRATANTE)   -   São   
prerrogativas   da CONTRATANTE as previstas no artigo 58 da Lei no 8.666/93, que as exercerá 
nos termos das normas referidas no preâmbulo deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) - O presente 
contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA  (DA  PUBLICAÇÃO  DO  CONTRATO)  -  Em  20  (vinte)  dias,  
contados  da assinatura deste termo, a CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo no 
D.O.M. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA  (DAS  DESPESAS  DO  CONTRATO)  -  Constituirá  encargo  
exclusivo  da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes 
da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, e por 
outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo), sendo 
que eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente contrato serão 
solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé 
objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo 
único, do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando - se 
em conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DO FORO) Fica eleito  o foro  da Comarca de Canoinhas, 
Estado de Santa Catarina para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes do presente 
contrato, renunciando as   partes contratantes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por 
mais especial ou privilegiado que seja. 

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANÁLISE - A minuta do presente instrumento de CONTRATO foi 
devidamente examinada e aprovada pela Assessoria Jurídica desta Prefeitura, conforme determina a 
legislação em vigor. 

Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, é lavrado o presente termo em 03 (três) 

cópias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes Contratantes. 
 
 
 
 

MUNICIPIO DE CANOINHAS                          TRAMA2 COMÉRCIO DE INFORMÁTICA EIRELI 
CONTRATANTE                                                      CONTRATADA 

Gilberto dos Passos                                                             Nilton Trama 
          Prefeito                                                                           Representante          

 

   

 

 

             VISTO: BIANCA ROBERTA COSER NEPPEL 

           ASSESSORIA JURÍDICA 
 

 
 
 

Testemunhas:           

 Nome 

CPF 

Nome 

CPF 

 

 


